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considerar também a importância da psico:história para um compreensão mais global e 
mais complexiva das figuras e dos acontecimentos. Apesar entendermos que este aspecto 
não deva ser maximizado unilateralmente como a razão total para explicar o enigma de 
Pombal, ganhar-se-ia em riqueza e complexidade se a nova historiografia pombalina bus-
casse com seriedade contributos interdisciplinares (por exemplo, da medicina e da psicolo-
gia) para fundamentar conclusões mais abrangentes. Como denunciam muitos documentos 
escalpelizados pelo autor, o ódio, o ressentimento, o interesse e a ambição pessoal tiveram 
um papel não displicente em muitas posturas e decisões políticas deste Ministro. 
Esta obra oferece um excelente pretexto e lança um forte desafio para relançar a dis-
cussão em torno do Marquês de Pombal e um estímulo importante para reprojectar a sua 
compreensão histórica. 
José Eduardo Franco 
LOPES, Maria Antónia - Pobreza, assistência e controlo social: Coimbra 
(1750-1850). Viseu: Palimage Editores, 2000. 2 vols. 
Maria Antónia Lopes publicou recentemente a sua tese de doutoramento em História 
Moderna e Contemporânea, apresentada em 2000 à Faculdade de Letras da Universidade 
de Coimbra, com o título Pobreza, assistência e controlo social. Coimbra (1750-1850). 
Ao longo de dois volumes, a autora apresenta um' estudo sobre as instituições de enqua-
dramento e controlo da pobreza coimbrã e os próprios conceitos de pobre e pobreza, no 
período compreendido entre meados do séc. XVIII e meados do séc. XIX. 
A autora é membro do Instituto de História Económica e Social e investigadora do 
Centro de História da Sociedade e da Cultura da Universidade de Coimbra, e tem centrado 
o seu labor historiográfico na história social portuguesa dos séculos XVIII e XIX. No seu 
currículo cónsta a publicação de diversas obras, como por exemplo, Mulheres, espaço e 
sociabilidade. A transformação dos papéis femininos em Portugal à luz das fontes literá-
rias ( segunda metade do século XVIII) ( 1989), que constitui a sua dissertação de mestrado, 
e a participação em obras colectivas, nomeadamente com os artigos, "Os pobres e a assis-
tência pública" em História de Portugal, dir. de José Mattoso, vol. V (1993) e "As Miseri-
córdias: de D. José ao final do século XX" em Portugaliae Monumenta Misericordiarum, 
Coord. científica de José Pedro Paiva, vol. 1 (2003). 
A presente obra, fruto de diversos anos de intensa investigação histórica, tem o seu 
eixo fundamental na pobreza coimbrã de 1750 a 1850 e nas teias que se entretecem em 
torno desta realidade, regra geral, tão difusa nas fontes historiográficas, mas imprescindí-
vel para compreender em toda a sua dimensão a sociedade deste período. As elites, tradicio-
nalmente mais estudadas pelos investigadores, interessam pouco a Maria António Lopes, 
que as aborda apenas quando pretende traçar o quadro mental da época e, para tal, percorre 
a produção editorial desse período, ou quando essa elite apenas conservando um estatuto, 
na realidade, vive uma pobreza envergonhada. Os pobres, auxiliados, mas também, vigia-
dos, controlados e enquadrados pelas diversas instituições de Coimbra que a eles dedica-
vam a sua intervenção, nomeadamente, os recolhimentos, os hospitais e a Misericórdia, são 
estudados em profundidade pela autora, seja na sua relação com as já citadas instituições, 
seja nas suas próprias características e auto-representação. Quem lê esta obra fica com a 
RECENSÕES 585 
sensação, tão bem expressa pelo Prof. Dr. António de Oliveira no Prefácio, de que «a 
Autora conviveu com a dor e a doença, a desgraça, a prisão, o abandono, a esperança de 
um subsídio de casamento e o conforto de uma sopa, de uma peça de roupa ou de outra · 
ajuda. Percorreu a cidade rua a rua, casa a casa, em busca dos pobres, de certos pobres. 
Penetrou nas prisões, nos hospitais, nos recolhimentos de mulheres; nas rodas dos enjeita-
dos, nas casas dos muitos pobres envergonhados. Doeu-se, de um modo muito especial, das 
mulheres». (do Prefácio, p. 8) 
O primeiro capítulo ("Os pobres nos discursos das elites", vol. 1, pp. 23-164) é dedi-
cado ao discurso das elites sobre a pobreza, sendo estudados, não só, os discursos da socie-
dade civil, mas também as concepções da Igreja, naquilo que constitui uma abordagem rara 
em Portugal, apesar dos estudos que vão aparecendo sobre o tema. Maria An.tónia Lopes 
parte da concepção de que «a ambivalência, a ambiguidade, as contradições sempre 
impregnaram os discursos sobre os pobres e as acções institucionais que se lhes dirigiam» 
(vol. J, p. 28). Igreja e moralistas consideram a pobreza uma inevitabilidade, quase uma 
necessidade, criticando em simultâneo as manifestações de riqueza e de pobreza. O pobre 
deve aceitar a sua condição pacientemente e, se digno moralmente, poderá contar com o 
apoio da sociedade que, sem pretender retirá-lo da pobreza, tentará aliviar o seu peso. 
Os reformadores, por sua vez, enquanto grupo de homens que propuseram medidas con-
cretas para intervir no socorro aos pobres, mereciam um estudo mais aturado por parte dos 
investigadores. A legislação constitui, igualmente, uma fonte importante na análise das 
representações da pobreza, no entanto, por ser relativamente bem conhecida, a autora optou 
por focar apenas as principais linhas de força, tanto para o período do Absolutismo como 
para o Liberalismo. 
Após traçar as bases do. pensamento português sobre a pobreza no período em ques-
tão, Mariá Antónia Lopes inicia a sua aproximação ao mundo dos pobres com o estudo das 
crianças enjeitadas e da assistência que lhes era prestada, centrando-se nas instituições de 
Coimbra que davam resposta às necessidades da infância ("Assistência às crianças pobres", 
vol. 1, pp. 165-424). Este é um tema particularmente caro à autora, que tem centrado boa 
parte dos seus estudos em torno da condição social da mulher e·da criança. Neste segundo 
capítulo a autora considera três objectos de estudo distintos. Por um lado, analisa a evolu-
ção administrativa e financeira da Roda de Coimbra e sem esquecer a dimensão humana do 
problema, persegue amas, internas ou externas, e expostos, para ós quais procura identifi-
car um conjunto importante de dados, como sejam a origem geográfica e social, a dinâmica 
que estabeleciam com a restante . sociedade ou os percursos de vida. Por outro, estuda os 
órfãos, cuja tutela pertencia ao Estado, embora em Coimbra estivessem entregues ao 
Colégio dos Órfãos de São Caetano e ao Colégio das Órfãs de Seixas, ambos propriedade 
da Misericórdia coimbrã e associados ao testamento do cónego Caetano Correia Seixas. 
Num terceiro momento, o olhar de Antónia Lopes desvia-se para as crianças que, sendo 
pobres, não eram expostas nem órfãs e, por isso, contaram com muito pouco auxílio, pois 
a doutrina da época tinha dificuldade em associar o termo pobre a uma criança que tinha 
pai. Mesmo assim, as crianças pobres da cidade podiam recorrer .aos subsídios da 
Misericórdia coimbrã destinados aos «meninos desemparados», ou seja, crianças com 
menos de um ano; .à Aula Pública da Misericórdia, uma escola destinada a raparigas pobres; 
à escola do Recolhimento do Paço do Conde e ao Asilo da Infância Desvalida, uma insti-
tuição tipicamente oitocentista. 
O capítulo seguinte ("Repressão e assistência em regime de internamento", vol. 1, 
pp. 425-602), é marcado por uma análise sobretudo institucional, em que o foco da atenção 
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é colocado sobre as instituições coimbrãs representativas -da pobreza em clausura e sobre 
organizações prisionais . A primeira parte deste capítulo é dedicado a duas instituições 
(Recolhimento do Paço do Conde e Recolhimento das Órfãs da Misericórdia) que, repre-
sentando a vivência da pobreza feminina em clausura, são tam_bém símbolo da máquina cor-
reccional e modeladora das consciências femininas entre meados do século XVIII e XIX 
A mulher, cujo marido morria e ficava sem capacidade financeira para se sustentar , ou que 
sendo jovem vivia na pobreza, dificilmente conseguiria escapar ao recolhimento . Este tipo 
de instituições impedia não só as mulheres de «prevaricar », como lhes oferecia a possibili-
dade de assimilar «os valores e ensinamentos adequados ao seu sexo, podendo depois pelo 
casamento, por emprego doméstico ou pela entrega a parente responsável, regressar, agora 
correctamente enquadrada, ao seio da sociedade» (vol. 1, p. 432). A propósito das mulheres 
que viviam nos-recolhimentos, a autora analisou · não só os documentos reguladores da 
vivência quotidiana institucional como, seguindo urna linha de investigação que percorre 
toda a obra, tentou identificar a _ origem geográfica e social dessas mulheres e a vida que 
levavam no interior dos muros da instituição que as acolhia. Por seu turno, falar numa 
vivência masculina da: pobreza num regime de clausura significa estudar os estabelecimen-
tos prisionais de Coimbra e o auxílio que, interiormente, ou vindo de instituições do exte-
rior como a Misericórdia de Coimbra, era dispensado a esses homens que, regra geral, 
viviam em condições deploráveis no interior das prisões. Maria Antónia Lopes começa por 
identificar os diversos aljubes (um do Bispo e outro do Mosteiro de Santa Cruz) e prisões 
(da Inquisição, da Universidade e da Portagem) que existiam na cidade e qual a faixa de_ 
população a que se destinavam para, posteriormente, desvendar os percursos de vida destes 
homens, antes e depois da sua passagem pelo cárcere. A assistência a estes presos não foi 
esquecida e, tal como consagra a lista de obras de misericórdia , lá estava a Misericórdia de 
Coimbra prestando auxílio financeiro, alimentar, vestuário, calçado ou médico e medica-
mentoso. A fechar estes ponto da obra merece destaque uma das mais valias deste estudo, e 
das investigações de Maria Antónia Lopes, que é o estudo das petições dos presos, onde, por 
entre o formalismo das frases feitas, surge a voz daqueles que estavam encarcerados. 
A assistência em contexto hospitalar não podia ser esquecida e, por _ isso mesmo, o 
tema do quarto capítulo é "Assistência aos pobres em regime hospitalar'' (vol. 1, pp. 603-
-798). O hospital, a exemplo do aljube , do cárcere ou do recolhimento , era visto como um 
espaço de clausura e, até, de desoma e de perda de prestígio social, pois quem tinha meios 
permanecia em casa e assumia as despesas com a deslocação do médico ao domicílio e a 
compra dos remédios na botica. O hospital era um espaço ocupado, por excelência, pelo 
pobre, ou · seja, por aqueles que não tinham recursos e, por isso mesmo tinham de recorrer 
ao hospital, não send_Ó os seus problemas maiores que a debilitação, a fome, o frio. ou o can-
saço, salvo em anos de pestes e epidemias. Neste sentido, os registos hospitalares são uma 
fonte privilegiada para o estudo da pobres . Porém, antes de chegar a este ponto, a autora 
caracteriza os hospitais de Coimbra (Hospital Real, Hospital da Convalescença e Hospital 
de São Lázaro) no período anterior à reforma pombalina, analisa depois os Hospitais da 
Universidade de Coimbra e; só no fim, se debruça sobre a clientela hospitalar. Os indiví-
duos são vistos , em primeiro lugar, no movimento de aproximação ao hospital, tendo em 
conta dinâmicas anuais, mensais e semanais, e só depois é feita a caracterização dessa cli-
entela, para o que são apresentados indicadores como a idade, o estado conjugal, a origem 
geográfica, a origem social .ou o tipo de doenças . 
O último capítulo do · primeiro volume ("Assistência e controlo na constituição das 
farru1iàs: as órfãs dotadas pela Misericórdia", vol. 1, pp. 799-876) encerra uma forma de 
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aproximação à pobreza e ao modo de assistência marcadamente institucional, em que a autora 
percorre várias organizações que funcionavam em Coimbra entre meados do século XVIII e 
meados do século XIX, revelando os mecanismos subjacentes às máquinas institucionais e à 
forma como os seus elementos encaravam a pobreza e se aproximavam dela, umas vezes con-
doídos do sofrimento alheio, outras fazendo esmola aos mais pobres na esperança de salvarem 
as almas dos seus membros . Antes de estudar a pobreza no seio _das farru1ias, Maria Antónia 
Lopes observa a própria formação da farru1ia, na dimensão particular da dotação de ói:fãs, rapa- • 
rigas pobres, sem pai e que apresentavam uma conduta exemplar. A concessão de dotes a ór:ras 
era uma prática assistencial corrente, pois o casamento era um factor de empobrecimento para 
os homens que viviam apenas do seu trabalho . Contudo, os seus fins sociais são bem mais pro-
fundos, visando uma acção moralizadora. Como afirma a autora, «ao fazer-se a mercê de. um . 
dote a uina rapariga pobre, o que se pretendia acima de tudo era a sua preservação moral, não 
a solução de uma situação económica ou de sofrimento» (vol. 1, p. 805), pois uma mulher sozi-
nha, considerada por natureza um ser frágil, corria o risco de cair numa vida de p'ecado e sem 
virtude. A Misericórdia era a principal instituição coimbrã a conceder dotes, estando a origem 
destes nas próprias obras de misericórdia, mas também na vontade de diversos testadores, que 
haviam deixado a sua fortuna à instituição leonorina. As jovens que gozavam deste apoio, na 
sua maioria, tinham entre 18 e 25 anos e provinham de paróquias rurais. O estudo dos noivos 
permitiu, mais do que identificar origem geográfica ou social, perceber que eram várias as 
famílias que utilizaram os dotes como um rnecanismo de ascensão social, ora casando os _filhos 
com raparigas dotadas, ora conseguindo dotes para as suas próprias filhas. 
O sexto capítulo é dedicado à pobreza vivida no seio do espaço familiar ("Assistência 
e controlo dos pobres no seu quadro familiar", vol. 2, pp. 7-138), ou, melhor, às formas de 
pobreza e à assistência e controlo dos pobres vistos a partir da perspectiva familiar e não ins-
titucional, sendo a unidade aqui dada pela farru1ia. Sem perdermos de vista que a pobreza era 
considerado um mal social, a sociedade dispunha de vários mecanismos de auxi1io, que 
desempenhavam, em simultâneo, uma actividade controladora e repressora de comportamen-
tos considerados imorais. Assim, sempre que a doença se tornava presente, as farru1ias 
podiam contar com o socorro médico em casa, disponibilizado pela Misericórdia de Coimbra 
ou pela Câmara Municipal, e com medicamentos custeados pela Misericórdia, pois «os 
pobres doentes são, por excelência, os verdadeiros pobres» (vol. 2, p. 25). E quando a doença 
ou a invalidez se tomavam permanentes, os pobres podiam continuar a contar com o auxílio 
de terceiros, fosse através dos entrevados do rol da Misericórdia e dos merceeiros da 
Misericórdia, fosse através dos merceeiros da Mitra. Falar de merceeiros significa, porém, 
introduzir uma nuance no discurso sobre a pobreza, pois tratava-se, na maioria das vezes, de 
uma pobreza envergonhada, ou seja, de indivíduos que não sendo pobres haviam decaído 
.socialmente. Quando a morte chegava, era mais uma vez a Misericórdia que socorria a famí-
lia e o defunto, garantido um funeral digno. Em vida, as esmolas eram uma das mais signifi-
cativas formas rituais e institucionalizadas de caridade . Os róis de entrevados e merceeiros e 
entrevados eram demasiado restritos pelo que os pobres de Coimbra, na sua esmagadora 
maioria, não possuíam outro recurso que não o de contar com as esmolas eventuais. 
O último capítulo ("Caracterização da pobreza coimbrã", vol. 2, pp. 139-277) repre-
senta, de certa forma, a recuperação de uma leitura integral, e sem compartimentações 
institucionais ou de qualquer outra ordem, dos pobres de Coimbra. A autora reúne neste capí-
tulo todos os pobres que povoam a sua tese de doutoramento e dá-lhes unidade interpretativa 
e coesão existencial . Não se trata mais do pobre que deixa o filho na Roda, que recorre ao dote 
para casar -a filha ou que pede esmola, mas sim do pobre que, por uma eventualidade, ficou 
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sem trabalho e sem meios de sustentar a farru1ia, motivo pelo qual tem de entregar um filho 
na Roda, para evitar que todos os outros morram de fome e que, por não ter condições de 
subsistência , apresenta uma petição à Misericórdia solicitando o seu auxilio. Os pobres 
viviam dispersos pelos vários bairros da cidade e eram sobretudo mulheres solteiras ou 
viúvas de idade considerável. As farru1ias eram compostas pelo casal e pelos filhos ou ape-
nas pela mulher viúva e pelos seus filhos . Quando estes pobres apresentam as petições 
fazem questão de salientar que não vivem na ociosidade, justificando a pobreza com a 
doença ou o rendimento insuficiente. Os imigrantes representam uma percentagem consi-
derável dos pobres, tendo a sua origem no espaço rural do próprio bispado ou no espaço 
das dioceses nortenhas. A terminar, resta apenas salientar que os homens surgem em menor 
número do que as mulheres a solicitar auxílio e, quando o fazem, estão, regra geral, velhos 
.e doentes. 
Na apresentação dos conteúdos desta obra merecem referência os anexos (vol. 2, 
pp. 301-581) apresentados pela Autora, os quais se dividem entre quadro e gráficos e a 
publicação das transcrições de diversos documentos . Entre os documentos podemos encon-
trar os "Estatutos do Recolhimento cio Paço do Conde de 1753", o "Regimento do Hospital 
da Convalescença de 1764", os "Estatutos do Colégio de São Caetano de 1804" ou o 
"Regimento da Aula Pública da Misericórdia de 1812", entre outros regulamentos das 
várias instituições estudadas, que assim permitem urna maior compreensão da orgânica e 
funcionamento dessas instituições, bem corno do espírito que presidia: à sua intervenção. Os 
quadros e gráficos são, na sua essência, análises quantitativas que a autora, podendo ter 
disponibilizado ao longo do texto, remeteu para o fim, aligeirando desta forma . a exposição. 
As fontes e bibliografia citadas s.ão exaustivas, fornecendo múltiplas pistas a quem se 
queira debruçar sobre o tema da assistêncià. 
A tese de doutoramento de Maria Antónia Lopes, que agora se toma acessível ao 
grande público , sem prejuízo da sua carga académica, mantendo os seus múltiplos quadros 
e gráficos, o precioso apêndice documental e a completa lista de fontes e bibliografia é, sem 
dúvida, uma obra de referência para o estudo da assistência em Coimbra e em Portugal nos 
séculos XVIII e XIX. Ainda que a autora considere a existência de pelos menos três fragi-
lidades no seu trabalho, nomeadamente, o excesso de tabelas e gráficos, a proliferação de 
citações e a opção por uma via historiográfica narrativa, consideramos, pelo contrário , que, 
entendidas no seu conjunto, são três pontos fortes da obra agora publicada. 
Cláudia Henriques 
Hélio Balinha 
DOCUMENTAÇÃO Crítica de Fátima. Vol. 3: Das Aparições ao Processo 
Canónico Dioces4no. Fátima: Santuário de Fátima, 2003; 2004. 2 tomos 
(1-917-1918; 1918-1920). 
O pesado investimento na produção da Documentação Crítica de Fátima começa já a 
produzir frutos . As obras de Luís Filipe Torgal e de José Barreto, igualmente recenseadas 
n.este volume da Lusitania Sacra, referem a utilidade da Documentação Crítica de Fátima 
(vols. I e II) como uma das bases documentais do seu trabalho. O que mostra que esta ambi-
ciosa iniciativa, praticamente inédita no panorama institucional português não-estatal, não 
foi uma aposta vã. Ambos _os autores, não deixam , no entanto, de referir as suas reservas 
